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PREFEITURA MUNICIPAL DE JERUMENHA PIAUÍ 
Praça Santo Antônio, 470, Centro, Jerumenba-PI - CEP: 64.830-000 

CNPJ nº 06.554.109/0001-57 

ERRATA DO TERMO DE SANÇÃO 

ERRATA DO TERMO DE SANÇÃO DA LEI Nº 253/2022 Publicado no dia 13 de setembro de 
2022- Edição IVDCL VII. 

ONDESELÍ: 
LEI MUNICIPAL Nº 253/2022 DE 12 DE SETEMBRO DE 2022 
Sancionou a presente Lei em todos os seus Artigos que receberá o nº 253/2022, e determino 
o seu registro e publicação. 

LEIA-SE: 
---LEI MUNICIPAL Nº 255/2022 DE 12 DE SETEMBRO DE 2022 
Sancionou a presente Lei em todos os seus Artigos que receberá o nº 255/2022, e determino 
o seu registro e publicação. 

( ... ) 
Permanecem vigentes todas os demais artigos da portaria. 

Jerumenha-PI, 19 de setembro de 2022. 

~ 
José Inácio Pereira da Silva Júnior 

Prefeito Municipal de Jerumenha • PI 
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ERRATA DE LEI 

ERRA TA DE LEI N° 253/2022 Publicado no dia 13 de setembro de 2022- Edição IVDCL VII. 

ONDESELÍ: 
LEI MUNICIPAL Nº 253/2022 DE 12 DE SETEMBRO DE 2022 

LEIA-SE: 
---LEI MUNICIPAL N º 255/2022 DE 12 DE SETEMBRO DE 2022 

( ... ) 
Permanecem vigentes todas os demais artigos da portaria. 

Jerumenha-PI, 19 de setembro de 2022. 

~ 
José Inácio Pereira da Silva Júnior 

Prefeito Municipal de Jerumenha • PI 

Praça Santo Antônio nº470 -Jerumenha-Pl 

C.NP.J (MF) 06.554. 109/0001-57 
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LEI N" ~5 /2022 DE 12 DE SETEMBRO DE 2022 

•Düpõe sobre a Gestão Democrática do 
ensino dá rede municipal de Jerumenha­
PI, e dá outras providências•. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JERUMENHA, ESTADO DO PIAu1, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituição Federal e pela Lei 
Orgânica Municipal, faz saber que a cAmara Municipal APROVOU e eu 
SANCIONO a seguinte Lei: 

TÍTULOI 

DOS PRINCÍPIOS E DAS FINALIDADES 

Art.1 ° A gestão democrática é considerada como um conjunto de práticas 
dial6gicas que acontecem articula~'<'½tf/ ~ ' "l'Pf!.Q?" ,pedagógicos coletivos, 
voltadas para a melhoria dos resultados de aprendizagem e do aprimoramento 
das politicas municipais e nacionais. 

Par6grafo único: As Unidades de Ensino públicas vinculadas ao Sistema 
Municipal de Ensino de Jerumenha - PI deverão organizar e efetivar seu 
planejamento considerando como principio a Gestão Democrática. 

Art.·aº A gestão democrática do ensino pµblico municipal é compreendida 
como a tomada de decisão conjunta quanto ao planejamento, •organização, 
execução, ácompanhamento e avaliação das questões administrativas, 
pedagógicas e financeiras, envolvendo a participação da comunidade escolar, e 
será exercida na forma da Lei, obedecendo aos seguintes princlpios e 
finalidades: 

1 - elaboração do ·Plano de Gestão pelo proponente; 

li - participação da comunidade escolar, por.meio de órgãos colegiados, .na 
escolha do Plano deGestão da &cola na Unidade de Ensino a qual faça parte; 

Ili - transparência e êtica nos procedimentos pedagógicos, administrativos e 
financeiros; 

IV- respeito à pluralidade e à diversidade nas Unidades de Ensino municipais; 

V - autonomia das Unidades de Ensino municipais, nos termos da legislação; 

VI - transparência da gestão educacional do Sistema Municipal de Ensino; 

VII - garantia de qualidade social, traduzida pela busca constante do pleno 
desenvolvimento da pessoa, do preparo para o exerclcio da cidadania e do 
mundo do trabalho; 

VIII - criação de ambiente seguro e propicio ao aprendizado, à construção do 
conhecimento e àdisseminação da cultura; 

IX - cumprimento da proposta curricular expressa nas Diretrizes Curriculares 
do municlpio de Jerumenha - PI; 

X - valorização do profissional da educação; 

XI - eficiência no uso dos recursos materiais e financeiros; 

XII - liberdade de organização dos segmentps da comunidade escolar na forma 
de CODS<llhos escolares, Associação de Pais e Professores e Grêmios Estudan~; 

XIII - promoção do respeito mútuo entre as pessoas e compreensão da origem 
dos problemas e conflitos, construin.d9 soluções alternativa,. em diálogo com 
todas as partes interessadas, com escuta ativa e argumentação; 

XIV - compromisso com a implementação ·das metas e estratégias do Plano 
Municipal de_ Ed\lcação de Jerumenha - PI; 

XV - reconhecimento da escola como integrante de uma Rede Municipal de 
Ensino CO!ll ÍOCQ no sucesso do estuda,nte e comprometimento com os 
resultados; 

XVI - cumprimento da carga horãria prevista na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de, no mínimo, 200 (duzentos) dias letivos e Soo 
(oitocentas) horas/ano; e 

XVII - participação da comunidade escolar na elaboração e atualização do 
Projeto Político Pedagógico (PPP). 

TITIJLO II 

DAS INSTÂNCIAS COLEGIADAS DA GESTÃO DOENS.INO PÚBLICO 
MUNICIPAL 

Art.3° A gestão democrática é efetivada por intermédio dos seguintes 
instrumentos de participação, regulamentados pelo Poder Executivo: 

1 - instânciás colegiadas da gestão do ensino municipal: 
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a) Fórum Municipal de Educação de Jerumenha - PI ; 

b) CollSjllho Municipal de Educação de Jerumenha- PI ; 

c) Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (CACS/FUNDEB); e 

d) Conselho da Alimentação Escolar (CAE). 

li - instâncias colegiadas de gestão das Unidades de Ensino municipais: 

a) Conselho Escolar; 

b) Associação de Pais e Professores (APP); 

c) Grêmio F.studantil; e 

d) Conselho de Classe Participativo. 

TITULO III 

DA GESTÃO DA UNIDADE DE ENSINO 

Art.4° A gestão das Unidades de Ensino será exercida por: 

1 - direção; e 

li - colegiado cxmstituído pela APP, Conselho Escolar e Grêmio Estudantil. 

Art.5°• A autonomia da gestão administrativa e financeira das Unidades de 
Ensino será assegurada: 

1 - pelo provimento dos cargos de Diretor Escolar, por meio do processo 
seletivo por critério de competência técnico-pedagógica, participação da 
comunidade escolar e pelo executivo municipal, na forma prevista na presente 
lei; 

li - pela garantia de participação dos segmentos da comunidade escolar por 
meio do colegiado; 

Ili - formulação, reformulação, aprovação e implementação do Projeto Polftico 
Pedagógico (PPP)da Unidade de Ensino; 

IV - gerenciamento dos recursos e prestações de contas; e 

VI - escolha de representantes de segmentos escolares à APP, Conselho Escolar 

e Grêmio Estudantil. 

ParAgrafo único: Constituem recursos das APPs os repasses da União, Estado 
e Municlpio, inclusive doações advindas de pessoas fisicas e jurldicas. 

Art.6° Além das atribuições previstas na legislação municipal vigente, compete 
ao Diretor da Unidade de Ensino: 

1 - implantar e implementar seu Plano de Gestão, em colal,oração com a APP, 
Conselho Escolar e comunidade, apresentando-o à Secretaria Municipal da 
Educação; 

li - consultar os colegiados e a comunidade escolar para a destinação dos 
re<:urso!i financeiros; 

Ili - elaborar e submeter a prestação de contas da aplicação dos recursos 
financeiros recebidos à APP, para aprovação, encaminhando-a, posteriormente, 
à Secretaria Municipal de Educação nosprazos estipulados; 

IV - manter as exigênciàs legais do cumprimento de obrigações fiscais e sociais 
daAPP; 

V - dar conhecimento ao Colegiado e a comunidade escolar :das diretrizes e 
normas vigentes dos6rgãos do Sistema Municipal de Ensino. 

Art.7° A autonomia da gestão pedagógica das Unidades de Ensino será 
assegurada: 

1 - pelo acompanhamento da execução do Plano de Gestão da Unidade de 
Ensino; 

li - pela elaboração, atualização e implementação do Projeto Polftico 
Pedagógico (PPP); 

Ili - pela participação da comunidade escolar na elaboração e atualização do 
PPP, em consonância com a política educacional vigente e as diretrizes da 
Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação de 
Jerumenha - PI; 

IV - pelo cumprimento da legislação pertinente, incluindo orientações 
curriculares, metas e diretrizes emanadas da Secretaria Municipal de 
Educação; 

V - pela realização do conselho de classe participativo, que será computado 

como dia letivo e deverá ser composto por: todos os professores de cada turma; 
equipe gestora; especialista em assuntos. eilucacionais (quando houver); 
representante dos pais ou responsáveis; representante dos estudantes para as 
turmas a partir do sº ano, escolhidos por seus pares, garantida a 
representatividade de cada uma das turmas nos respectivos conselhos; e 
professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE) nas Unidades de 
Ensino que possuem esse profissional; 

VI - pela articulação do PPP com as Diretrizes Curriculares do município e com o 
Plano Municipalde Educação em vigor; e 

VII - pela utifüação de concepções, métodos e procedimentos pedagógicos 
aplicados às condições de seus educandos e que resultem em maior eficácia e 
qualidade nos processos de ensino e aprendizagem. 

TÍTULO IV 

DOS ~OSrncNICOS DE mRITO EDFSEMPENHO 

CAPÍTULOI 

DA NOMEAÇÃO DO DIRETORF.SCOLAR EDA EQUIPE 
DIRETIVA 

Art.8° As funções de Diretor Escolar, Auxiliar de Direção e Especialista em 
Assuntos Educacionais são privativas dos professores ocupantes dos cargos dé 
provimento efetivo do Magistétjo, após estabilidade no serviço público 
municipal. 

Parágrafo único: O Auxiliar de Direção e o Especialista em Assuntos 
Educacionais serão escolhidos pelo Secretário Municipal da Educação, em 
consenso com o ocupante da função de Diretor Escolar. 

Art.9° Para assumir a função de [!iretor Escolar, o i;ervidor indicado pelo Chefe 
do Poder Executivo deve preencher os seguintes requisitos cumulativos: 

1 - ser professor ocupante de cargo de provimento efetivo do Magistério; 

li - possuir habilitação em Curso Superior de Licenciatura Curta/.Plena, na área 
de Educação, e ter concluído Espeçialização (lato sensu) em Gestão Escolar; 

Ili - ter disponibilidade de trabalho durante 08 (oito) horas diárias, de acordo 

com o horário de funcionamento da Unidade de Ensino; 

IV - ser pessoa idônea, sem antecedentes criminais, comprovada por meio de 
Certidão Cível e Criminal (no âmbito estadual e federal), Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União e 
regularidade no Serasa; 

V - apresentar proposta de trabalho dentro da realidade social do bairro ou 
localidade para o qual irá se inscrever; 

VI - não ter incorrido em ~nalidade administrativa, no exercício da função 
pública, em sindicância ou Processo Admjnistrativo Disciplinar (P.AD), nos 
últimos 02 (dois) anos; e 

VII - ter sido aprovado em processo seletivo, conforme previsto nesta lei. 

CAPÍTULOII 

DO PROCESSO SELETIVO PARA DIREI'OR ESCOLAR 

Art.10 O Diretor Escolar de cada Unidade. de Ensino Pública Municipal, 
independentemente do número de alunos matriculados, será de livre nomeação 
e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo, e aprovação em processo ·seletivo, 
a ser realizado pela Secretaria Municipal de Educação, a cada 04 (quatro) anos. 

Parágrafo único. Em casô de exoneração ou vacância do cargo de Diretor 
antes do período para nova seleção, poderá o Chefe do Poder Executivo nomear 
substituto para o período remanescente considerando o artigo 9° desta lei e a 
apresentação do Plano de Gestão. 

Art.11 O processo de seleção dos candidatos a diretores das Unidades de Ensino 
da Rede Municipal de Jerumenha - PI tem por objetivo a aferição da 
competência técnico-pedagógica dos candidatos e contará com a participação da 
comunidade escolar, representada pelaAPP e Conselho Escolar. 

Art.:12 Entre os candidatos aprovados pela banca, o Chefe do Executivo poderá 
nomear o profissional para a função de Diretor F.scolar, que assumirá na dat;a 
estipulada pela Administração Municipal e Secretaria Municipal de Educação,. 
considerando o calendário letivo em vigência. 

Art.:13 Caso a Unidade de Ensino possua mais de 03 (três) candidatos 
aprovados no processo seletivo, o Chefe do Poder Executivo escolherá o 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

203Ano XX • Teresina (PI) - Terça-Feira, 20 de Setembro de 2022 • Edição IVDCLXII

(Continua na próxima página)

1 
Prefeltara Muidpal de Jenuneaba-PI 

Praça Santo Aathlo •º ◄70, Catro,Jerammba-PI- CEP: 64.83:0-000 
CNPJ a• 06.554.109/0001""57 

profissional a ser nomeado entre os candidatos que ocuparem as três primeiras 
colocações. 

Parágrafo 6nico: Na ausência de candidatos, o Chefe do Poder Executivo 
indicará o profissional para exercer a função de Diretor Escolar, por meio de 
análise de currículo considerando o artigo 9° desta lei e a apresentação do Plano 
de Gestão. 

Art.14 Seti. publicado edital de chamamento público para seleção dos 
profissionais, que cumpram os pré-requisitos previstos nesta lei, aptos a 
assumir a função de Diretor Escolar, mediante processo seletivo, no qual será 
aferida a competência técnico-pedagógica dos candidatos por meio das 
seguintes etapas: 

1 - Etapa 1 - Apresentação de títulos; 

11 - Etapa 2 - Entrega do Plano de Gestão; 

Ili - Etapa 3 - Entrevista e Defesa do Plano de Gestão para uma banca 
examinadora. 

§1° Compete à banca examinadora a avaliação do candidato quanto ao domínio 
da Língua Portuguesa, do conhecimento de fundamentos de gestão escolar, da 
legislação da Educação Básica, dos documentos que regem a educação 
municipal e da defesa do Plano de Gestão. 

Art.15 A banca será composta por representantes da Secretaria Municipal de 
Educação e participação da comunid!lde escolar representada pelo colegiado 
escolar e poderá contar com representantes externos, que deverão observar 
critérios técnico-pedagógicos, conforme regulamentação. 

Art.:1.6 Considerar-se-ão aptos para exercer a função de Diretor Escolar, os 
servidores classificados no processo seletivo, cabendo ao Chefe do Poder 
Executivo nomear o servidor que assumirá a função de Diretor Escolar na 
Unidade de Ensino. 

Art.:1.7 O Diretor assinará um termo de compromisso responsabilizando-se a 
exercer, com zelo,as atnbuições especfficas da função e responsabilizando-se, 
principalmente: 

1 - pela aprendizagem dos estudantes; 

li - pelo cumprimento de, no mínimo, 200 (duzentos) dias letivos e Soo 
(oitocentas) horas anuais; 

Ili - pelo cumprimento das diretrizes emanadas pela Secretaria Municipal de 
Educação. 

Art.18 O servidor poderá ser dispensado da função de Diretor Escolar, por ato 
discricionário doChefe.do Executivo, quando demonstrar: 

I - insuficiência de desempenho, constatada por meio da avaliação anual 
realizada pela Secretaria Municipal de Educação, a ser regulamentada; 
li - infração aos principias da Administração Pública ou quaisquer obrigações 
legais decorrentesdo exercfcio de sua função pública; e 

Ili - descumprimento do termo de compromisso por ele assinado. 

Art.:1.9 Após transcorridos os 04 (quatro) anos de gestão, o Diretor Escolar 
poderá participar de um novo processo seletivo, no qual deverá apresentar o 
plano de gestão para os próximos 04 -(quatro) anos e -cumprir todas as 
exigências previstas nesta lei. 

CAPÍTULOm 

DA CONSULTA PÚBLICA À COMUNIDADE FSCOLAR 

Art.20 Ao final de cada ano letivo, os resultados do Plano de Gestão do Diretor 
Escolar em exercfcio serão submetidos para Consulta Pública pela comunidade 
escolar em Assembleia Geral. 

Art.2:1. O procedimento da Consulta Pública será regulamentado em norma 
própria. 

CAPlTULoIV 

DAAPRFSENTAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO 

Art.22 O Plano de Gestão do servidor nomeado para a função de Diretor 
Escolar será publicado no site da Prefeitura Municipal, para Consulta Pública, 
deverá ser apresentado à comunidade escolar em Assembleia Geral e realizar-

ff 

se-á o aeç>mpanhamento de sua implementação pela comunidade escplar e 
Secretaria Municipal de Educação. 

Parwafo 6nico: As orientações para a escrita do Plano de Gestão serão 
publicadas em anexoao edital de abertura do processo seletivo. 

CAPÍTULOV 

DAS COMP~CIAS DO DIRETOR ESCOLAR 

Art.23 Para exercer a função de Diretor Escolar, faz-se necessário as seguintes 
competências: 

J - coordenar a organização escolar nas dimensões político-institucional, 
pedagógica, pessoal, relacional e ádministrativo-financeira, desenvolvendo 
ambiente colaborativo e de corresponsabilidade, construindo coletivamente o 
projeto pedagógico da escc;,la e exercendo liderança transformacional e focada 
em objetivos bem definidos; 

li - configurar a cultura organizacional em conjunto com a equipe, 
incentivando o estabelecimento de ambiente escolar organizado, produtivo, 
concentrado na excelência do processo de ensino e aprendizagem e orientado 
por altas expectativas sobre todos os estudantes; 

Ili - comprometer-se com o cumprimento das Diretrizes Curriculares do 
municfpio de Jerumenha - PI e o conjunto de aprendizagens essenciais e 
indispensáveis a que todos os estudantes, crianças, jovens e adultos têm 
direito, valorizando e promovendo a efetivação das Competências Gerais, 
competências especificas e habilidades, bem como demais documentos que 
legislam a educação brasileira e municipal; 

IV - valorizar o desenvolvimento profissional de toda a equipe. escolar, 
promovendo formação e apoio com foco nas Compétências Gerais dos 
Docentes, assim como nas competências especfficas vinculadas às dimensõé.s 
do conhecimento, da prática e do engajamento profissional, mobilizando a 
equipe para uma atuação de excelência; 

V - coordenar o programa pedagógico da escola, de modo a incentivar um clima 
escolar propicio para a aprendizagem, realizando monitoramento e avaliação 
constante do desempenho dos estudantes e engajando a equipe neste 
compromisso; 

VI - gerenciar os recursos e garantir o funcionamento eficiente e eficaz da 
organização escolar, realwmdo monitoramento pessoal e frequente das 
atividades, identificando e compreendendo problemas, com postura 
profissional para solucioná-los; 

VII - ter proativi<h!,de para busçar diferentes soluções para aprimorar o 
funcionamento da escola, com espfritQ inovador, criativo e orientado para 
resolução de problemas, compreendo sua responsabilidade perante os 
resultados esperados e sendo capaz de criar o mesmo senso de 
responsabilidade na equipe escolar; 

VIII - relacionar a escola com o contexto externo, incentivando a parceria entre 
escola, familias e comunidade mediante comunicação e interação positivas, 
orientadas para o cumprimento do Projeto Polftico Pedagógico; 

IX - exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, a inclusão de alunos 
com deficiência, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e 
de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza, para promover ambiente colaborativo ilos 
locais de aprendizagem; 

X - agir e. incentivar pessoal e coletivamente, com autonomia, 
responsabilidade, flexibilidade e resiliência, a abertura a diferentes opiniões e 
concepções pedagógicas, tomando decisões com base em principias éticos, 
democráticos, "inclusivas, sustentáveis e solidários, para que o ambiente de 
aprendizagem possa refletir esses valores. 

TÍTULOV 

DA FORMAÇÃO CONTINUADA 

Art.24 A Secretaria Municipal de Educação oferecerá cursos de formação e 
capacitação aos integrantes dos colegiados integrantes do Sistema Municipal de 
Ensino de Jf!!Umenha - PI. 

Art.25 O Diretor Escolar em exercfcio deverá participar, assiduamente, do(s) 
curso(s) de formação de Diretores Escolares ofertado(s) pela Secretaria 
Municipal de Educação. 

Art.26 O Diretor Escolar deverá organizar, nas Reuniões Pedag6giéas, 
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espaços de fonnação continuada, por meio de estudos, a partir das necessidades. 
do grupo. 

Art,27 O Diretor ~lar deverá viabilizar a participação dos profissionais 
da Educação nas formações oontinuadas ofertadas pela Secretaria Municipal de 
Educação. 

TITULO VI 

DA COMISSÃO 

Art.28 Será constituída, via decreto pelo chefe do '.Poder Executivo, uma 
comissij,o composta por representante$ da Seéretaria Municipal de Educação, da 
seguinte forma: 

1 - um representante dó setor de Recursos Humanó8; 

li - um repi:esentante do setor Pedag6~co; e 

Ili - um representante do setor Administrativo. 

Art.29 Os membi:os da Comissão elegerão úm dos seus integrantes para 
presidi-la. 

Art.30 A Comissão terá como respons&bilidades: 

1 - a sistemll.tização e publicização do processo seletivo para Diretor Escolar e 
da Cónsulta pública do Plano de Gestão; e 

li - monitoramento e avaliação da implementação do Plano de Gestão e do 
cumprimento dos ~11-isitos estabelecidos no Termo de Compromisso. 

TITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITóRIAS 

Art.31 &ta Lei apli~-se às Unidades de. Ensino da rede municipal de 
Je~epha - PI. 

Art.32 O primeiro processo de seleçãó previsto nesta lei, será reali7.ado nQ 
decorrer do ano letivo de 2022, para nomeação a partir de 2023. 

Art.33 O Diretor Eséolar, em exerçício na data da entrada em vigor da pr~nre 

éf 
lei, poderá permanecer na função até que o processo seletivo seja concluído, 
observando o disposto no Art.18. 

Art. 34 ° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 35° Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Jerumenha-PI, 12 de setembro de 2022. 

José Inácio~ da Silva Junior 

Prefeito Municipal 
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LEI MUNICIPAL Nº a5~022 DE 12 DE SETEMBRO DE 2022 

""Dispõe sobre a Gestão Democrática do 
ensino da rede municipal de Jerumenha­
PI, e dá outras providhtcias". 

Sanciono a presente Lei ern todos os seus Artigos, que receberá o n•~!f/2022 , e detcnninoo seu 
registro e publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Jerumenha-PI, 12 de setembro de 2022. 

Sir 
José Inácio Pereira da Silva Junior 

Prefeita Municipal de 
Jerumenha 

Registrada no livro de Leis Municipais, sob o oº :/f$ /2022 e publicada para 

conhecimentode interessados. 
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2■ ATA PARA JULGAMENTO DE PROPOSTAS -TOMADA DE PREÇOS 005/2022 

21 Ata da r-eunlão d a Comissão Municipal de Licitação p ara analise de 

parecer técnico e Julgamento de proposta para a contratação dos 

serviços de construção de duas praças sendo uma na Comunidade 

Vereda dos Tingis, e outra no Povoado Jiboia zona rural do 

Munldpio, conforme da Tomada de Preços 005/2022 

Aos 15 (quinze) d ias do mês de Setembro de dois mil e vinte dois, às 10:00 horas na sala da 

Comissão de licitações, na sede provisória da Prefeitu ra Municipal de Sebastião Leal, situada a 

Avenida Ulisses Guimarães s/n- Bairro São João (CRECHE TIA LOSA) a Comissão M unicipal de 

Licitação formada pelos servidores municipais JOSt MAURICIO DE SOUSA - presidente,­

CAMILA DE SOUSA VELOSO secretária LORENA DE CARVALHO VELOSO E BIANCA RENALI MENDES 

PEREIRA LIMA (membros), reuniu-se com a finalidade de decidir sobres a análise e o s pareceres 

técnicos do Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, nas 

planilhas de custos, apresentadas pelo Empresa M . P DE SANTANA- EIRELI, cujos objetos estão 

d escritos acima. Ao abrir a sessão o Presidente esclareceu que será considerado para efeito de 

classificação de Proposta, será aquela cujo o PARECER T~CNICO do Engenheiro for favorável à 

contratação. Foram encam inhada ao setor para analise Inicialmente as propostas de menor 

valor, as demais seriam encaminhadas se caso as de menor valor apresentasse, erros ou 

inconsistência. Pelo parecer apresentado a todas as propostas apresentadas pela Empresa M . P. 

DE SANTANA EIRELI, para os 02 (dois) lotes, estão elaboradas dentro dos moldes exigidos pelo 

Instrumento convocatório, e receberam PARECER FAVORAVEL, tendo sido portanto Classificada 

com VENCEDORA de todos lotes deste certame llcitatórlo. Pelo resultado apresentado e pelas 

sugestões apresentadas pelo setor técnico, esta comissão optou pela classificação das propostas 

analisadas, declarando como vencedora de ambos os lotes, e consequentemente pela 

contratação da Empresa M . P. DE SANTANA EIRELI, para execução dos serviços. Fica concedido 

prazo regulamentar para manifestação de recursos, por parte dos demais licitantes. Concluída a 

analise dos pareceres o presidente encerrou os trabalhos desta sessão que para constar foi 

lavrado a presente ata que será assinada pelos membros desta Comissão de Licitação . 

~ Sebastião Leal, 15 de Setembro de 2022 

_ d::J Jose Maurlcio de Sousa - Presidente 

=---.J · ~ · camlla de Sousa Veloso - Secretaria 

Lorena Carvalho Veloso - Membro 

Bianca Renali Mendes Pereira Lima 

Rua Silo Jo~ 56 - Centro - Sebastião Leal - Piauí - CEP- 64.873-000 
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